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CONTRATO DE CONTA CORRENTE

03. TRIBUTAÇÃO, FISCALIZAÇÃO, ARRECADAÇÃO E ADMINISTRAÇÃO — REGULAMENTA

EMENTA

TÍTULO II DO PAGAMENTO, DA COMPENSAÇÃO E DA RESTITUIÇÃO DO IMPOSTO CAPÍTULO I DO

PAGAMENTO Seção I Das Disposições Preliminares Art. 55. O pagamento deve ser feito por meio de

Documento de Arrecadação de Receitas Federais - DARF, devendo o seu produto ser obrigatoriamente

recolhido à conta do Tesouro Nacional. Art. 56. O DARF obedecerá ao modelo aprovado pela Secretaria da

Receita Federal e sua utilização pelo sujeito passivo far-se-á de acordo com instruções específicas. § 1º Nos

documentos de arrecadação, o sujeito passivo deve indicar o código do tributo, o número de inscrição no

Cadastro de Pessoas Físicas - CPF ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ, conforme o caso,

o número do imóvel rural, além de outros elementos qualificativos ou informativos. § 2º É vedada a utilização

de DARF para o pagamento de imposto de valor inferior a R$ 10,00 (dez reais) (Lei nº 9.430, de 27 de

dezembro de 1996, art. 68). Utilização de TDA Art. 57. É facultado ao sujeito passivo o pagamento de até

cinqüenta por cento do valor original do ITR com Títulos da Dívida Agrária - TDA (Lei nº 4.504, de 30 de

novembro de 1964, art. 105, § 1º, alínea "a"). Seção II Do Prazo para Pagamento Art. 58. O imposto deve ser

pago até o último dia útil do mês fixado para a entrega da DITR (Lei nº 9.393, de 1996, art. 12). Seção III Do

Pagamento em Quotas Art. 59. À opção do contribuinte, o imposto a pagar pode ser parcelado em até três

quotas iguais, mensais e consecutivas, observando-se que (Lei nº 9.393, de 1996, art. 12, parágrafo único): I

- nenhuma quota será inferior a R$ 50,00 (cinqüenta reais); II - a primeira quota deve ser paga no prazo

estabelecido pelo art. 58; III - as demais quotas, acrescidas de juros equivalentes à taxa referencial do

Sistema de Liqui dação e de Custódia - SELIC para títulos federais, acumulada mensalmente, calculados a

partir do primeiro dia do mês subseqüente ao prazo estabelecido pelo art. 58 até o último dia do mês

anterior ao do pagamento, e de um por cento no mês do pagamento, vencerão no último dia útil de cada

mês; IV - é facultado ao contribuinte antecipar, total ou parcialmente, o pagamento do imposto ou das

quotas. Seção IV Do Pagamento Fora do Prazo Art. 60. A falta ou insuficiência de pagamento do imposto, no

prazo previsto, sujeita o contribuinte ao pagamento do valor que deixou de ser pago, acrescido de (Lei nº

9.393, de 1996, art. 13): I - multa de mora calculada à taxa de trinta e três centésimos por cento, por dia de

atraso, não podendo ultrapassar a vinte por cento, calculada a partir do primeiro dia útil subseqüente ao do

vencimento do prazo previsto para pagamento do imposto até o dia em que ocorrer o seu pagamento; II -

juros de mora equivalentes à taxa referencial SELIC para títulos federais, acumulada mensalmente,

calculados a partir do primeiro dia do mês subseqüente ao vencimento do prazo para pagamento até o mês

anterior ao do pagamento, e de um por cento no mês do efetivo pagamento. Seção V Da Prova de Quitação

Art. 61. A prova de quitação do crédito tributário será feita por meio de certidão emitida, no âmbito de suas

atribuições, pela Secretaria da Receita Federal ou pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (Lei nº

7.711, de 22 de dezembro de 1988, art. 1º, § 3º). § 1º A certidão será eficaz, dentro do seu prazo de

validade e para o fim a que se destina, perante qualquer órgão ou entidade da Administração Federal,

Estadual e Municipal, direta ou indireta (Decreto-Lei nº 1.715, de 22 de novembro de 1979, art. 1º, § 2º). § 2º

Tem os mesmos efeitos previstos neste artigo a certidão de que conste a existência de créditos não

vencidos, em curso de cobrança executiva em que tenha sido efetivada a penhora, ou cuja exigibilidade

esteja suspensa (Lei nº 5.172, de 1966, art. 206). Incentivos Fiscais e Crédito Rural Art. 62. A concessão de

incentivos fiscais e de crédito rural, em todas as suas modalidades, bem assim a constituição das

respectivas contrapartidas ou garantias, ficam condicionadas à comprovação do pagamento do ITR relativo

ao imóvel rural, correspondente aos últimos cinco exercícios, ressalvados os casos em que a exigibilidade



do imposto esteja suspensa, ou em curso de cobrança executiva em que tenha sido efetivada a penhora (Lei

nº 9.393, de 1996, art. 20). Parágrafo único. É dispensada a comprovação de regularidade de pagamento do

imposto relativo ao imóvel rural para efeito de concessão de financiamento ao amparo do Programa

Nacional de Fortalecimento da Agricultura Fam


